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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS.  CASA DE PROSTITUIÇÃO. REGIME PRISIONAL. 
TEMA NÃO ANALISADO NO TRIBUNAL DE ORIGEM. REGIME 
FECHADO. POSSIBILIDADE. REINCIDÊNCIA E 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. INAPLICABILIDADE DA 
SÚMULA N. 269 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ. 
 AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

 1. A  irresignação referente ao regime de pena imposto,  não 
foi levada à análise do Tribunal a quo, não tendo sido, portanto, 
examinada por aquele Colegiado, por ocasião do julgamento do recurso 
de apelação,  o que obsta a apreciação por Corte Superior de Justiça, sob 
pena de atuar em indevida supressão de instância. Como é sabença, "a 
despeito de conferir-se ao recurso de apelação efeito devolutivo amplo, 
esse é limitado ao que deduzido nas razões recursais, motivo pelo qual, 
em habeas corpus impetrado perante esta Corte, não se pode apreciar 
pretensão não ventilada nas instâncias antecedentes, sob pena de 
indevida supressão de instância" (AgRg no HC n. 824.138/DF, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 12/9/2023, DJe de 
20/9/2023).

2. De mais a mais, ainda que assim não fosse, frise-se que a 
despeito de a pena definitiva do paciente ser inferior a 4 anos de reclusão 
e a reincidência não ser óbice, por si só, à fixação do regime semiaberto, 
nos termos da Súmula n. 269/STJ, o fato de o réu possuir circunstância 
judicial desfavorável, com a exasperação da pena-base acima do mínimo 
legal, autoriza a imposição do regime fechado.

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão 
Virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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           Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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SÚMULA N. 269 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ. 
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 1. A  irresignação referente ao regime de pena imposto,  não 
foi levada à análise do Tribunal a quo, não tendo sido, portanto, 
examinada por aquele Colegiado, por ocasião do julgamento do recurso 
de apelação,  o que obsta a apreciação por Corte Superior de Justiça, sob 
pena de atuar em indevida supressão de instância. Como é sabença, "a 
despeito de conferir-se ao recurso de apelação efeito devolutivo amplo, 
esse é limitado ao que deduzido nas razões recursais, motivo pelo qual, 
em habeas corpus impetrado perante esta Corte, não se pode apreciar 
pretensão não ventilada nas instâncias antecedentes, sob pena de 
indevida supressão de instância" (AgRg no HC n. 824.138/DF, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 12/9/2023, DJe de 
20/9/2023).

2. De mais a mais, ainda que assim não fosse, frise-se que a 
despeito de a pena definitiva do paciente ser inferior a 4 anos de reclusão 
e a reincidência não ser óbice, por si só, à fixação do regime semiaberto, 
nos termos da Súmula n. 269/STJ, o fato de o réu possuir circunstância 
judicial desfavorável, com a exasperação da pena-base acima do mínimo 
legal, autoriza a imposição do regime fechado.

3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por  L P DE F  contra decisão de 

minha relatoria, por meio da qual  indeferi liminarmente o  habeas corpus impetrado em 

seu favor. 

No presente recurso, o agravante reitera a alegação de que preenche 

os requisitos legais para o início do cumprimento da pena em regime semiaberto, pois, 
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apesar de reincidente, sua pena foi inferior a quatro anos. Invoca o enunciado sumular 

n. 269 do STJ. 

Requer, assim, a reconsideração da decisão ou o provimento do agravo a fim de 

conceder a ordem de habeas corpus nos termos pleiteados na inicial. 

O Ministério Público Federal – MPF manifestou-se pelo desprovimento do 

agravo regimental (fl. 91). 

É o relatório. 

VOTO

A despeito das razões defensivas, a decisão impugnada deve ser mantida por 

seus próprios fundamentos, pois o agravante não trouxe novos argumentos capazes de 

superar a motivação evocada no decisum recorrido.

Buscou-se, com a impetração, a fixação do  regime semiaberto  para o inicio do 

cumprimento de pena do ora agravante. 

A irresignação referente ao regime de pena imposto,  não foi levada à análise do 

Tribunal a quo, não tendo sido, portanto, examinada por aquele Colegiado, por ocasião 

do julgamento do recurso de apelação,  o que obsta a apreciação por Corte Superior de 

Justiça, sob pena de atuar em indevida supressão de instância. 

Como é cediço, "a despeito de conferir-se ao recurso de apelação efeito 

devolutivo amplo, esse é limitado ao que deduzido nas razões recursais, motivo pelo 

qual, em habeas corpus impetrado perante esta Corte, não se pode apreciar pretensão 

não ventilada nas instâncias antecedentes, sob pena de indevida supressão de 

instância" (AgRg no HC n. 824.138/DF, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 

julgado em 12/9/2023, DJe de 20/9/2023).

Nessa esteira:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
GRAVIDADE CONCRETA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS À 
PRISÃO. NÃO CABIMENTO. DOSIMETRIA E REGIME 
PRISIONAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. A decisão que decretou a prisão apresenta 
fundamento que se mostra idôneo para a custódia cautelar, 
indicando a gravidade concreta da conduta criminosa, 
evidenciada não apenas na quantidade de droga 
apreendida (675,44g de maconha), mas também em 
circunstâncias concretas dos autos, ressaltando-se o fato 
"de o autuado se valer da profissão de "Uber" para acessar 
número maior de clientes e simular atividade lícita".

2. "Concretamente demonstrada pelas instâncias 
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ordinárias a necessidade da prisão preventiva, não se 
afigura suficiente a fixação de medidas cautelares 
alternativas" (AgRg no HC n. 573.598/SC, relator Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 23/6/2020, 
DJe 30/6/2020.)

3. As matérias relativas à dosimetria penal e ao 
regime prisional não foram examinadas pelo Tribunal a 
quo. Tal circunstância obsta a apreciação da questão por 
esta Corte Superior, sob pena de se incorrer em indevida 
supressão de instância.

4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 834.155/SP, relator Ministro 

Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Sexta Turma, julgado em 18/9/2023, DJe de 21/9/2023.)

 De mais a mais, ainda que assim não fosse, impende destacar que a despeito 

de a pena definitiva do paciente ser inferior a 4 anos de reclusão e a reincidência não 

ser óbice, por si só, à fixação do regime semiaberto, nos termos da Súmula n. 269/STJ, 

o fato de o réu possuir circunstância judicial desfavorável – circunstâncias do crime (fl. 

21) –, com a exasperação da pena-base acima do mínimo legal, autoriza a imposição 

do regime fechado.

A propósito, confiram-se os seguintes julgados dessa Corte Superior:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
ESTELIONATO. DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO DA 
PENA-BASE. DESVALOR DA CULPABILIDADE E DA 
CONDUTA SOCIAL. PREMEDITAÇÃO E COMETIMENTO 
DE CRIME ENQUANTO CUMPRIA PENA POR OUTRO 
DELITO. FUNDAMENTOS IDÔNEOS. PENA INFERIOR 4 
ANOS. REGIME ABERTO. INVIÁVEL. CIRCUNSTÂNCIAS 
JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS E PACIENTE 
REINCIDENTE. INAPLICABILIDADE SUMULA 269/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Como é cediço, a dosimetria da pena insere-se 
dentro de um juízo de discricionariedade do julgador, 
atrelado às particularidades fáticas do caso concreto e 
subjetivas do agente, somente passível de revisão por esta 
Corte no caso de inobservância dos parâmetros legais ou 
de flagrante desproporcionalidade.

2. Nos termos da orientação jurisprudencial desta 
Corte de Justiça, a circunstância judicial relativa à 
culpabilidade pode ser compreendida como a maior ou 
menor censurabilidade do comportamento do agente, ou 
ainda a maior ou menor reprovabilidade da conduta 
perpetrada.

3. No presente caso, veja-se que a pena-base foi 
exasperadas em razão da valoração negativa da 
culpabilidade, em razão da premeditação do delito - ela 
atuou com expressivo grau de culpabilidade, realçado pela 
premeditação, malícia e estratégia empregadas (...) (e-STJ 
fl. 98). Não há ilegalidade a ser reparada, uma vez que A 
premeditação do delito demonstra o maior grau de 
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reprovabilidade do comportamento e, assim, autoriza a 
majoração da pena-base quanto à culpabilidade (AgRg no 
HC n. 721.052/ES, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 22/2/2022, DJe de 3/3/2022).

4. Em relação à conduta social da paciente, não há 
ilegalidade a ser sanada, uma vez que cometer novo delito 
enquanto cumpria pena por delito anterior é fundamento 
idôneo para o desvalor dessa circunstância judicial.

5. Quanto ao regime, a despeito de a pena ser 
inferior a 4 anos, não é o caso de se aplicar o 
enunciado n. 269 da Súmula desta Corte Superior, 
tendo em vista a existência de circunstância judicial 
desfavorável e a reincidência da paciente. Em 
situações tais, a jurisprudência desta Corte firmou-se 
no sentido de ser correta a fixação do regime prisional 
inicial fechado.

6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 927.922/PI, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
13/11/2024, DJe de 18/11/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 

SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO. DECISÃO MONOCRÁTICA. 
ESTELIONATO. DOSIMETRIA. REGIME FECHADO. 
POSSIBILIDADE. REINCIDÊNCIA E CIRCUNSTÂNCIAS 
JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. INAPLICABILIDADE DA 
SÚMULA N. 269 DESTA CORTE SUPERIOR. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o 
agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes 
de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena 
de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos.

II - Conforme abordado na decisão agravada, "a via 
do writ somente se mostra adequada para a análise da 
dosimetria da pena se não for necessária uma análise 
aprofundada do conjunto probatório e caso se trate de 
flagrante ilegalidade. Vale dizer, o entendimento deste 
Tribunal firmou-se no sentido de que a "dosimetria da pena 
insere- se dentro de um juízo de discricionariedade do 
julgador, atrelado às particularidades fáticas do caso 
concreto e subjetivas do agente, somente passível de 
revisão por esta Corte no caso de inobservância dos 
parâmetros legais ou de flagrante desproporcionalidade" 
(HC n. 400.119/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo 
Soares da Fonseca, D Je de 1º/8/2017).

III - No caso, sendo a paciente reincidente e 
portadora de circunstâncias judiciais desfavoráveis, o 
regime fechado mostra-se o mais adequado, ainda que 
a pena tenha sido fixada em patamar inferior a 4 
(quatro) anos de reclusão, não sendo aplicável a 
Súmula n. 269/STJ: "É admissível a adoção do regime 
prisional semi-aberto aos reincidentes condenados a 
pena igual ou inferior a quatro anos se favoráveis as 
circunstâncias judiciais."
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IV - A toda evidência, o decisum agravado, ao 
confirmar o acórdão impugnado, rechaçou as pretensões 
da defesa por meio de judiciosos argumentos, os quais 
encontram amparo na jurisprudência desta Corte Superior.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 915.402/PR, relator Ministro 

Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 4/11/2024, 
DJe de 7/11/2024.)

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 

REGIME PRISIONAL. RECURSO DESPROVIDO.
I. Caso em exame1. Agravo regimental interposto 

contra decisão que manteve o regime prisional fechado 
para réu reincidente, condenado por furto qualificado, com 
pena inferior a quatro anos. A defesa pleiteia a fixação de 
regime semiaberto ou aberto e a substituição da pena 
privativa de liberdade por restritivas de direitos.

II. Questão em discussão2. A questão em discussão 
consiste na possibilidade de fixação de regime prisional 
mais brando e substituição da pena privativa de liberdade 
por restritivas de direitos para réu reincidente com 
circunstâncias judiciais desfavoráveis.

III. Razões de decidir3. A individualização da pena é 
submetida aos elementos de convicção judiciais, cabendo 
às Cortes Superiores apenas o controle da legalidade e 
constitucionalidade dos critérios empregados.

4. A Corte de origem aplicou as penas de forma 
criteriosa, justificando o regime fechado pela reincidência e 
circunstâncias judiciais desfavoráveis, afastando a 
aplicação da Súmula n. 269 do STJ.

5. A recidiva e a presença de vetorial desabonadora 
impedem a conversão da pena corporal em restritivas de 
direitos, conforme o art. 44 do CP.

IV. Dispositivo e tese6. Agravo regimental 
desprovido.

Tese de julgamento:
1. A reincidência e circunstâncias judiciais 

desfavoráveis justificam a manutenção do regime 
fechado, mesmo com pena inferior a quatro anos.

2. A conversão da pena privativa de liberdade em 
restritivas de direitos é inviável em caso de reincidência e 
vetorial desabonadora.

Dispositivos relevantes citados: CP, art. 33, §2º, "b"; 
CP, art. 44.Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no 
R Esp n. 2.027.240/SP, Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 27/3/2023.

(AgRg no HC n. 936.584/SP, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 30/10/2024, DJe de 
6/11/2024.)

 
Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental. 
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de fevereiro de 2025
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